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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA DA ARGENTINA 
ENCAMINHANDO A “NOTA SOBRE O 181º ANIVERSÁRIO DA ILEGÍTIMA OCUPAÇÃO BRITÂNICA DAS ILHAS MALVINAS”

“2014 – Ano de homenagem ao Almirante Guillermo Brown, no Bicentenário do Combate Naval de Montevidéu”

Missão Permanente da República da Argentina

junto à Organização dos Estados Americanos

OEA 1

A Missão Permanente da República da Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente o Secretário-Geral, José Miguel Insulza, e vem por meio desta encaminhar em anexo a “Nota sobre o 181º aniversário da ilegítima ocupação britânica das Ilhas Malvinas”, redigida no idioma espanhol e acompanhada da tradução não oficial para o idioma inglês, ambas emitidas pela Chancelaria argentina.

A Missão Permanente da República da Argentina solicita a Secretário-Geral que circule as notas anexas como documento oficial da OEA sobre o tema “A questão das Ilhas Malvinas”.

A Missão Permanente da República da Argentina aproveita a oportunidade para apresentar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta consideração.
Washington, D.C., 3 de janeiro de 2014
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Missão Permanente da Argentina

junto à Organização dos Estados Americanos

À Secretaria-Geral da
Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
Nota sobre o 181º aniversário da ilegítima ocupação britânica das Ilhas Malvinas

Em 3 de janeiro de 1833, forças militares do Reino Unido ocuparam as Ilhas Malvinas, expulsaram a população e autoridades argentinas legitimamente estabelecidas no mencionado território e as substituíram por súditos britânicos. A República da Argentina protestou imediatamente contra o ilegítimo ato de força da potência colonial, não consentindo com ele em momento algum.


A ilegítima ocupação colonial britânica se vê agravada pela provocativa e continuada desconsideração do Direito Internacional manifestada pela persistente relutância do Reino Unido em retomar as negociações sobre soberania, em conformidade com o mandato vigente das Nações Unidas, estabelecido mediante a Resolução 2065 (XX), e referendado por nove resoluções subsequentes da Assembleia Geral e 31 resoluções do Comitê Especial de Descolonização, a mais recente delas tendo sido adotada por unanimidade em 20 de junho de 2013.

O Governo argentino reitera que o princípio da livre determinação dos povos, único elemento em que o Reino Unido se baseia para defender sua posição em relação às Ilhas Malvinas, resulta total e evidentemente improcedente e inaplicável à controvérsia sobre a soberania das Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul, e os espaços marítimos circundantes. Ao invocá-lo com o propósito de dar continuidade a uma situação colonial, tal posição britânica tenta desnaturalizar esse princípio, violando os fins para os quais foi concebido. Nenhum dos requisitos que habilitam a aplicação do princípio da livre determinação encontra-se presente na Questão das Ilhas Malvinas. A posição britânica também contradiz o disposto nas resoluções 2065 (XX) e subsequentes da Assembleia Geral das Nações Unidas, assim como nas resoluções sobre as Ilhas Malvinas adotadas anualmente pelo Comitê Especial de Descolonização. Além disso, em 1985, em duas ocasiões, a Assembleia Geral opôs-se expressamente à aplicação desse princípio à Questão das Ilhas Malvinas.


Além de negar-se a dialogar com a Argentina sobre a questão, o Reino Unido exerce presença militar, invocando falsas necessidades de defesa, e desempenha  constantes atividades unilaterais ilegítimas nas Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circundantes, tais como a concessão de autorizações para a obtenção de licenças para a pesca e a prospecção e exploração de hidrocarbonetos. Essas atividades são claramente contrárias à resolução 31/49 da Assembleia Geral das Nações Unidas, que insta ambas as partes a se abster de modificar unilateralmente a situação atual enquanto perdure o processo de negociação recomendado pela Assembleia.


A Argentina opõe-se à atitude colonial britânica por meio da disposição ao diálogo, a qual conta com o crescente apoio da comunidade internacional. Nesse sentido, os legítimos e imprescritíveis direitos de soberania da República da Argentina na Questão das Ilhas Malvinas contam com o firme respaldo dos países da América Latina, do Caribe e da África, os quais manifestaram seu apoio por meio de fóruns regionais e birregionais, como a Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), a União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), o MERCOSUL e a Terceira Cúpula América do Sul-África, realizada em Malabo, Guiné Equatorial, em fevereiro de 2013. Além disso, a Cúpula Ibero-Americana, a Cúpula América do Sul-Países Árabes (ASPA), e o Grupo dos 77 e China instaram o Reino Unido a retomar as negociações com a Argentina.

A região é unânime no repúdio à presença militar britânica no Atlântico Sul e manifestou sua preocupação com as mencionadas atividades unilaterais por meio de diversos pronunciamentos  nas Cúpulas de Presidentes dos Estados Partes no MERCOSUL e dos Estados associados, da UNASUL, da CELAC, da Cúpula Ibero-Americana, e da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul. Essa manifestação materializou-se nos compromissos assumidos pelos países da UNASUL e do MERCOSUL de adotar medidas concretas, a fim de impedir a consolidação das ilegítimas atividades unilaterais britânicas no Atlântico Sul, como decidido recentemente pela Organização Latino-Americana de Energia (OLADE), em reconhecimento ao direito da Argentina de adotar medidas legais consoante o Direito Internacional contra atividades não autorizadas de prospecção e exploração de hidrocarbonetos.
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Após 181 anos da usurpação, o Governo argentino reafirma mais uma vez os imprescritíveis direitos de soberania da República da Argentina sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul, e os espaços marítimos circundantes, que são parte integrante de seu território nacional, e reitera sua sincera e permanente disposição de retomar o processo de negociação bilateral com o Reio Unido, tal como exigido pela comunidade internacional, a fim de alcançar uma solução pacífica e definitiva para a disputa de soberania e, assim, pôr fim a essa anacrônica situação.
Buenos Aires, 3 de janeiro de 2014.[image: image2.emf]
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